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Quinta-feira  

 

Os servidores do IBAMA e 
ICMbio do Maranhão aceitaram por 
ampla maioria em assembleia geral 
no dia de hoje, 8, a proposta de acor-
do apresentada pelo Governo Fede-
ral. Na plenária foi solicitado que 
fosse colocado na Ata da reunião 
que a proposta foi aceita com a res-
salva de que alguns pontos fossem 
levados à Mesa Nacional de Nego-
ciação Especifica, inclusive a nego-
ciação da compensação dos dias 
parados em função da greve. 

Apesar de não terem sido 
contemplados da forma que espe-
ravam, os servidores enalteceram 
a importância do movimento de 
mobilização que iniciou no come-
ço do ano e que culminou com a 
greve para forçar o governo a me-
lhorar as propostas anteriores e 
chegar até essa que foi aprovada 
hoje. 

O Sindsep/MA agora irá en-
caminhar a Ata para a Condsef 
que irá juntar às dos outros esta-

dos e enviar para o Ministério da 
Gestão e Inovação nos Serviços 
Públicos (MGI) para a assinatura 
do acordo. 

“Nós vamos encaminhar o 
resultado da assembleia dos com-
panheiros da carreira ambiental 
para a Condsef para que ela faça 
os encaminhamentos necessários 
e os companheiros possam ter seu 
acordo homologado”, disse Rai-
mundo Pereira, vice-presidente 
em exercício do Sindsep/MA. 

Pela primeira vez, 
servidores dos ex-
Territórios terão 
mesa específica e 

permanente 
 

Condsef/Fenadsef protocolou no 
início de julho a pauta da categoria 

que será tema de debate no MGI 
 

Matéria completa em 
www.condsef.org.br 

Servidores do IBAMA e 
ICMbio do Maranhão 

aceitaram proposta de acordo 

https://www.condsef.org.br/noticias/pela-primeira-vez-servidores-dos-ex-territorios-terao-mesa-especifica-permanente
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Alta de casos de mortes de mulheres reforça ne-
cessidade de combate ao feminicídio 

O “Agosto Lilás” que estabe-
lece que a União, os estados e os 
municípios devem promover ações 
de conscientização e esclarecimento 
sobre as formas de violência contra a 
mulher, o Ministério das Mulheres 
lançou a campanha “Feminicídio 
Zero - Nenhuma violência contra a 
mulher deve ser tolerada. O mês 
também marca os 18 anos da Lei 
Maria da Penha, em referência ao 
nome da mulher que ficou paraplégi-
ca após sofrer agressões por parte do 
ex-marido. Saiba mais abaixo. 

A secretária da Mulher Tra-
balhadora da CUT Nacional, Aman-
da Corcino, e a adjunta da Secretaria, 
Mara Feltes, ressaltam a importância 
do “Agosto Lilás” e orientam as 
CUT’s estaduais e ramos a chama-
rem atividades no decorrer do mês 
para a se somarem às atividades de-
senvolvidas pelas organizações de 
mulheres nos seus locais. 

“Nossa palavra de ordem 
durante todo o mês de agosto será: 
Parem de nos matar! Quem ama não 
mata! Não ao feminicídio! Feminicí-
dio zero!”, diz Amanda, que ainda 
ressalta que  a campanha 
“Feminicídio Zero” é um movimen-
to ao qual a Secretaria da Mulher da 
CUT Nacional se soma, centrando 
forças e cerrando fileiras no combate 
à violência contra as mulheres. 

 
A Campanha 

A campanha faz parte de uma 
mobilização nacional permanente do 
Ministério das Mulheres, envolvendo 
diversos setores no compromisso de 
pôr fim à violência contra as mulheres, 
em especial aos feminicídios, a partir 
de diversas frentes de atuação 
(comunicação ampla e popular, imple-
mentação de políticas públicas, enga-
jamento de atores diversos). Um even-
to no mês de agosto em Brasília 

As peças envolvem materiais 
digitais para redes sociais, um filme de 
30 segundos e três filmes de 15 segun-
dos, além de materiais gráficos como 
adesivo, folder e cartaz. Uma mobiliza-
ção digital envolverá influenciadores 
como atrizes, atletas, ministros e parla-
mentares publicando vídeos nas redes 
sociais sobre o tema da violência con-
tra a mulher e em apoio ao 
#FeminicidioZero. Demais ministérios 
do governo federal e órgãos públicos 
também irão aderir à campanha com 
ações em seus perfis nas redes sociais. 

O filme traz três diferentes situ-
ações de violência contra mulheres e 
passa a mensagem de que ela pode 
começar silenciosa e quando as pesso-
as se manifestam, acolhem as mulhe-
res, buscam informações ou fazem 
uma denúncia, mesmo quando a vio-
lência não é física, podem evitar um 
feminicídio. 

A Articulação Nacional pelo 
Feminicídio Zero prevê ações em dias 
de jogos de futebol, mirando o diálogo 
principalmente com os homens. Entre 
as ações articuladas ao longo de agosto 
estão faixas em campo, o uso de braça-
deiras pelos jogadores e vídeos durante 
partida de futebol, a serem executadas 
em parceria com o Ministério da Justi-
ça e Segurança Pública, com apoio da 
CBF. 

 
A violência contra a mulher 

Segundo o 18º Anuário Brasi-
leiro de Segurança Pública, 1.467 mu-
lheres morreram vítimas de feminicí-
dio em 2023 - o maior registro desde a 
sanção da lei que tipifica o crime, em 
2015. As agressões decorrentes de vio-
lência doméstica tiveram aumento de 
9,8%, e totalizaram 258.941 casos. 
Houve alta também nas tentativas de 
feminicídio (7,2%, chegando a 2.797 
vítimas) e nas tentativas de homicídio 
contra mulheres (8.372 casos no total, 

alta de 9,2%), além de registros de 
ameaças (16,5%), perseguição/
stalking (34,5%), violência psicológi-
ca (33,8%) e estupro (6,5%). 

 
Lei Maria da Penha 

Após duas tentativas de assas-
sinato de seu ex-marido, a biofarma-
cêutica Maria da Penha Maia Fer-
nandes levantou sua voz em defesa 
das mulheres. Um dos principais 
resultados foi o presidente Lula ter 
promulgado a lei que leva seu nome, 
em 7 de agosto de 2006. 

O dispositivo legal trouxe 
avanços inegáveis no combate à vio-
lência contra a mulher em âmbito 
doméstico. De caráter processual, a 
lei prevê, por exemplo, medidas pro-
tetivas e mecanismos especiais de 
proteção às vítimas junto às esferas 
de Justiça, polícias e Ministério Pú-
blico. A lei também deixa claro o que 
é violência contra a mulher, que vai 
além da física. Na verdade, são cinco 
tipos: física, moral, patrimonial, se-
xual e psicológica. Já na esfera penal 
pura, a lei tipifica o crime de descum-
primento de medida protetiva, com 
penas de detenção de até 2 anos. 

Antes da lei, os tipos de vio-
lência doméstica descritos eram trata-
dos como crimes de menor potencial 
ofensivo. Muitas mulheres foram 
agredidas e assassinadas em razão da 
leniência contra esses crimes. Eles 
ficavam impunes ou sujeitos a penas 
leves, como o pagamento de multas e 
de cestas básicas. Além disso, poderi-
am ser suavizadas através de argu-
mentos como o da legítima defesa da 
honra de homens. Tese, esta última, 
que é considerada inaceitável atual-
mente por força de decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). 

 
Com informações da Agência Brasil 

e RBA. 


